
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

ACÓRDÃO
AGRAVO INTERNO Nº 0037598-54.2013.815.2001
RELATOR       : Desembargador João Alves da Silva
ORIGEM         : Juízo da 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital
AGRAVANTE:  Estado  da  Paraíba,  representado  por  sua  Procuradora,  Maria  Clara  de 

Carvalho Lujan
AGRAVADO : Lourival Valdemar da Silva Júnior (Adv. Herberto Sousa Palmeira Júnior)

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  OFICIAL.  POLICIAL 
MILITAR.  ANUÊNIO.  CONGELAMENTO.  PRESCRIÇÃO  DO 
FUNDO DE DIREITO. INOCORRÊNCIA. TRATO SUCESSIVO. 
PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.  SÚMULA  N.  85  DO  STJ  E 
DECRETO  LEI  N.  20.910/1932.  DESPROVIMENTO  DO 
RECURSO.

-  “[...]  O entendimento  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça está disposto no sentido de que não se opera a prescrição do 
fundo de direito, mas apenas das parcelas vencidas no quinquênio 
anterior ao ajuizamento da ação, por configurar-se relação de trato 
sucessivo,  conforme  disposto  na  Súmula  85/STJ:  "Nas  relações 
jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como 
devedora,  quando  não  tiver  sido  negado  o  próprio  direito 
reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes 
do qüinqüênio anterior à propositura da ação [...]”1.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos, em que figuram como 
partes as acima nominadas.

ACORDA  a  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento de fl. 136.

Relatório

Trata-se de agravo interno contra decisão monocrática que rejeitou a 
prejudicial de mérito e deu provimento parcial ao recurso oficial, apenas para o fim de 
determinar que os anuênios permaneçam descongelados até o dia 25 de janeiro de 2012, e 

1 STJ, AgRg AgRg REsp 1310847/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 2ª TURMA, 14/08/2012.



não até a data de vigência da Lei nº 9.703/2012, assim como para adequar os juros de mora 
e a correção monetária.

Inconformado,  recorre  o  Estado  da  Paraíba  aduzindo  ter  sido  a 
pretensão alcançada pela prescrição quinquenal que, no caso, abarcaria o próprio fundo 
do direito objeto da demanda. Defende, portanto, que a prescrição teria ocorrido em 30 de 
abril de 2008, cinco anos após o congelamento dos anuênios. Ao final, pede o provimento 
do recurso para reformar a decisão recorrida, dando-se seguimento à apelação.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia em deslinde transita em redor da discussão acerca da 
suposta prescrição do direito do recorrido de pleitear o descongelamento dos anuênios, 
ocorrido por força da Lei Complementar nº 50/2003.

À  luz  do  entendimento  desta  Corte  e  do  STJ  faz-se  imperioso 
destacar que não há que se falar em prescrição. Tal é o que ocorre uma vez que o direito 
que se discute abrange uma relação jurídica de trato sucessivo e de caráter alimentar, de 
modo que a prescrição renova-se periodicamente, somente afetando as parcelas vencidas 
no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação.

Nestes  termos,  faz-se  fundamental  destacar  a  natureza 
administrativa  da  presente  causa,  segundo  a  qual,  figurando  como  parte  a  Fazenda 
Pública, o prazo prescricional aplicável passa a ser de 5 (cinco) anos, nos termos do artigo 
1º, do Decreto Lei n. 20.910/1932, cujo enunciado segue in verbis:

Art. 1º As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, 
bem  assim  todo  e  qualquer  direito  ou  ação  contra  a  Fazenda 
federal,  estadual  ou  municipal,  seja  qual  for  a  sua  natureza, 
prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do qual 
se originarem. 

Corroborando  referido  entendimento  e  afastando  a  ocorrência  da 
prescrição de fundo de direito, destaca-se a inteligência,  in concreto, da súmula n. 85, do 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, ipsis litteris:

STJ, Súmula 85. Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a 
Fazenda  Pública  figure  como  devedora,  quando  não  tiver  sido 
negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as 
prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior à propositura da 
ação. 

A esse respeito, é salutar a transcrição das seguintes ementas:



ADMINISTRATIVO.  SERVIDORES  PÚBLICOS  DO  PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL. CONVERSÃO DOS VENCIMENTOS 
DO CRUZEIRO REAL PARA A UNIDADE REAL (URV). PEDIDO 
DE RECOMPOSIÇÃO DE PERDA SALARIAL. LIMITAÇÃO DA 
DISCUSSÃO À EDIÇÃO DA LEI N. 4.643/1995. REAJUSTE DOS 
NÍVEIS DE VENCIMENTOS EM VALOR FIXO. SUPLANTAÇÃO 
DE  EVENTUAIS  PERDAS  ACUMULADAS.  IMPROCEDÊNCIA 
DO  PEDIDO.  PRESCRIÇÃO.  SÚMULA  85/STJ.  ANÁLISE  DE 
DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA 280/STF.  1.  O 
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça está 
disposto no sentido de que não se opera a prescrição do fundo de 
direito, mas apenas das parcelas vencidas no quinquênio anterior 
ao  ajuizamento  da  ação,  por  configurar-se  relação  de  trato 
sucessivo,  conforme  disposto  na  Súmula  85/STJ:  "Nas  relações 
jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como 
devedora,  quando  não  tiver  sido  negado  o  próprio  direito 
reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes 
do  qüinqüênio  anterior  à  propositura  da  ação.  [...]  Agravo 
regimental  parcialmente provido.  (STJ,  AgRg no AgRg no REsp 
1310847/SC,  Rel.  Min.  HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA 
TURMA, 14/08/2012, DJe 20/08/2012)(GRIFOS PRÓPRIOS)

AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  SERVIDOR 
PÚBLICO.  MILITAR.  VENCIMENTOS.  PRESCRIÇÃO. 
OBRIGAÇÃO  DE  TRATO  SUCESSIVO.  SÚMULA  85/STJ. 
REAJUSTE  DE  28,86%.  LEIS  NºS  8.622/93  E  8.627/93.  REVISÃO 
GERAL DE REMUNERAÇÃO. I - Em se tratando de prestações de 
trato sucessivo e de natureza eminentemente alimentar, a prescrição 
renova-se periodicamente – no caso, mês a mês – e atinge apenas as 
parcelas vencidas antes do qüinqüênio que precede o ajuizamento 
da  ação.  É  aplicável  ao  caso,  portanto,  o  enunciado  contido  na 
Súmula nº 85 do STJ. (STJ - AgRg no REsp 738.731, Rel. Min. Felix 
Fischer, 5ª T, DJ 01.08.2005, p. 549 )(GRIFOS PRÓPRIOS)

Em  razão  dessas  considerações  supramencionadas,  não  enxergo  a 
ocorrência da prescrição do fundo de direito, daí porque nego provimento ao recurso. É 
como voto.

DECISÃO

A  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da 



Paraíba decidiu,  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
relator.

Presidiu  a  sessão  de  julgamento  o  Excelentíssimo Desembargador 
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João 
Alves  da  Silva,  o  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira  e  o  Exmo.  Des. 
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente representante do Ministério  Público,  na pessoa da Exma. 
Dra. Marilene de Lima Campos de Carvalho, Procuradora de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, em 10 de fevereiro de 2015 (data do julgamento).

João Pessoa, 11 de fevereiro de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


